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ESTAOO DO iIARÂNHÁO
sEcREÍaRt^ MUNIC|PAL DE Eouc^ÇÁo ESPoRTE E LÀzÊR oE aLTo aLEGRE Do PlNoaRÉ_MA

coNÍRATO Nô 0í3/2025
PROCESSO N' 23712024

coNÍRATo DE LocAçÃo DE lMÓvEL
PARA FINS NÃO RESIDENCIAIS QUE

ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O

MUNrcÍPro DE aLTo ALEGRE Do
PINDARÉ, AÍRAVÉS DA SECRETARIA

MUNTCTPAL DE EDUcAÇÃo, ESPoRTE E
LAZER, E OO OUTRO LADO, JORGE

NERES BOUERES, NA FORMA ABAIXO.

O MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUâ SECTETáT|A

Municipal de Educaçâo, Esporte e Lazer, sediada na Av João Xxlll, S/N - Centro Alto

Alegre do Pindare/lvlA, CNPJ no 01.612.832t0001-21' neste ato representada

resiectivamente pelo seu Secretário Municipal de Educação, Esporte ê Lazer Sr'

ALiEMAR LlÍúA DE sousA, brasileiro, poÍtador da cédula de ldentidedê RG no

679660968sSP/iíAeinscritonocPFsobonoS25.63í.207.97',doravantedenominada
CONTRATANTE, e JORGE NERES BOUERES inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa

Fisica n.o 622.14'1 .603-53, CONTRATADA' RESOLVEM celebrar o presente cONTMTO

DE LOCAÇÁO DE IMÓVEL PARA FINS NAO RESIDENCIAIS, tendo em vistâ o Processo

Administraiivo no 237 t2024, lnexigibilidadê de Licitação, Autorizada pelo ordênador de

Despesa, submetendo as partes às disposiçôes constantes no art' 74, inciso V da Lei n"

14.133/2'1, e suas alteraÇões, sob as cláusulas e Çondições seguintes:

CLAUSULÂ PRIiilEIRA - DO OBJETO

í.í - O presente instrumento tem por obieto o Contíato de LocaÉo de imóvel situado na

Rue Rio Branco. 455 , Centro, Alto Alêgre do Pindaré - MA, ao quâl êstá sendo

utilizado por estâ secretaria l\runicipal de Educação, Esporte e Lazer' para o

Íuncionamênto da U.l. Professor José Missimar'

*
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sEcREÍ Rla ituNtclPAL oE EDUcaçÃo EsPoRÍE E LAZÉR DE ÀLÍo 

^LEGRE 
Do Pl oaRE_ Á

cLAUSULA sÉGUNDA - DA vtcÊNctA

2.1 . O pÍazo de vigência do presente contrato de locação será até 03 de ianeiro de 2025

até 3'1 de dezembro de 2028, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) anos, conforme art.

'107 da Lêi no 14-133121, observadas, em tudo, as disposiçóes do artigo 74, inciso V' c/c §
5", da reÍerida legislação.

2.2 - Pcrllraí1eÇeirdo o Locatáiio no imóvel após a data fixada como têrmo dâ vigência do

Contrato, presumir-se-á prorrogada a locação por tempo indeterminado, nas condiçôe§

ajustadas - conforme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/10/'1991 - considerar-se-ão,

entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou da notiÍicação da

LOCADORA para o recebimento, independente da existência dê outras pendências, desde

que esteja efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 . Qualquer tolerância da LOCADORA, de seu procurador ou preposto, não sê entenderá

como renovaçáo ou modificaçáo de qualquer clausula deste contrato

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR E OÂ COBRANÇA DE ALUGUEL

3.í - VALOR GLOBAL VALOR GLOBAL: RS 76.800,00 (setenta e seis mil e oitocentos

reais) a serem pagos em 48 (quarenta e oito) parcelas mensais no valor de R$'1 600'00 (mil

e seiscentos reais)-

3.2 - O aluguel será cobrado pela LOCADORA, mediante a apÍesentação da respectiva

fâturâ ou recibo. elaborados com observáncia da LegislaÉo em vigor, e pago até o 6o

(sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido, creditado no Banco do Bradesco, Agência

no 1751-5, Conta Corrente n'509896-3, através de ordem Bancária'

3.3- Quando da oconência de eventuai§ atrasos de pagamento provocados exclusivamente

pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira' cuja

apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que

os juros de mora serão cálculados à tâxa de 0,5% (meio por cento) ao mê§, ou 6% (sêis por

cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I = (Tx100/365)

EM=lxNxVP,onde:
| = Índice de compensaÉo financeira,

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moraiórios;

N = Número de dias enke a data previ§ta para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor dâs Parcelas em atraso.
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SECRETÁRIA ÍIitUNICIPAL DE EDUCAÇÀO ESPORTE E LAZER OE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ.MÁ

CLAUSULA QUARTA . DO REAJUSTAMENTO

4.1 - O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes, ser reajustâdo anualmente, na

Íorma do art. 28 da Lei no LO69/95, ficando pactuado que as partes utilazarão, para tal flm, o

valor encontrado pela variação nominal do índice de variaÉo do IGPM/FGV, aplicando-se,

no que couber, o princípio de Livre negociaçáo, obedecidos os limites legais e em

conformidade com a Lei no 8.245t1991, preseNando-se, sempre, o valor compatível com o

de mercado.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.í - A Secretaria [,Iunicipal que motivou o presente contrato designará o gestor do contrato'

que seÍá o responsável pelo acompanhamento/supervisão do Íiel cumprimento do obieto

contratual. e adotará todas as providências cabíveis e necêssárias para a manutenÉo da

regularizaçáo na prestação dos serviços credenciados.

5.1.í - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas

com a execuçâo do contrato, determinando o quê for necessário à regularização das faltas

ou dêÍeitos observados.

5.í.2 - As decisões e providências que uttrapassarem a competência do represenlante

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoçáo da§ medidas

convenientes.

5.í.3-Alémdasatividadesemoutrascláusulasdestecontrato,sãoatribuiçóesdoGestordo
Contrato:

Q u---
DZr"a//

lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de exâminar

ou verificar se sua execução obedece às especificaçôes têcnicas de materiâis

e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demai§ obrigações do

contrato:

Organizar de forma sistemática todas as informagoes pertinentes aos processos

quá envolvem a obra: projetos, licitaçáo, contrato, mediçôes, cronogramas físico-

financeiros previstos e reâlizados, aditivos, reajustamentos, realinhamentos'

pagamentos, Proieto como Construido (As Built), termos de recebimento

provisório e definitivo e devolução de cauções, etc'

Disponibilizar, mensalmenie, relatórios constando informaçôes gerenciais em

ôâso de obrai
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ESÍADO OO MARANHÁO
SECRETARIÂ MUNICIPÂL DE EOUCAÇÃO ESPORTE E LAZER OE ALTO ÀLEGRE OO PINOÁRÉ-MÂ

d) Aferir âs medições dos serviços executados que devêrâo ser acompanhadas por

registro fotográfico e pelas respectivas memórias de cálculo;

e) Soticitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisações'

justiÍicativa técnica respectiva e com base na mesma, formar juÍzo dê veloÍ

ciessês evêntôs ê encãminher e documentaçáo ne@ssária para instânciâs

superiores providenciarem âs medidas cabíveis aos mesmos;

f) Comunicar a instancias supêriores qualquer iníração cometida pela contratada,

mediante parecer técnlco fundamentado, nos termos da Lei de Licitaçôes, a fim

de que as medidas legais cabiveis possam ser aplicadas.

5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliagão de que trata este item náo

excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade

solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou danos na execuçáo

dos serviços contrâtados.

CLAUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6,1 - O LOCATÁRIO reconhece receber o imóvel, objeto do presente contrato, no estado

especificado no LAUDO DE AVALIAÇÃO anexo, ficando à custa do LOCATÁR|O os

reparos e obÍas que venha a necessitar o imóvel, mântendo-se em peÍfeito estado de

conservação, obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçôes que o recebeu salvo as

deterioraçôes deconentes do seu uso normal, de acordo com as determinações do art'23'

inciso lll. da Lei no 8.245, de '18 de outubro de 1991.

6.2 - A restituiçáo do imóvel poderá ocorreÍ, entretanto, mediante o pagamento pela

OCUPANTE dos valores apontados no LÂUDO DE AVALIAÇÁO como necessários para

reforma do amóvel.

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidade do LoCATÁRlo, o pagamento das despesas rêlativas ao

consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de serviços telefônicos, taxa de lixo' bem como

quaisquer outros da mesma natuÍeza assim determinados pelo Poder Público' que vierêm a

incidir sobre o imóvel, referentes à utilização do mesmo.

7.2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRlO, o pagamento das despesas

relativasaostributoseemolumentosquenáoseenquadremnoquedispóêaCláuSUla
anterioÍ, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel objeto do presentê contrato de

ruudr?év' 
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7,3 - É também de responsabilidade do LOCATÁRIO o encargo de Íeformar o imóvel em

caso de danos ao mesmo quando de sua entrega a LOCADORA.

CLÂUSULA OITAVA - DAS ADAPTAçÕES

8.1 - O LOCATÁRIO poderá promover as adaptaçôes que julgaÍ nêcessária, desdê que

esias náo comprometam a estrutura e segurança do imóvel, com prévia anuência, por

escrito. da LOCADORA ou seu representante legal, para esse fim con§tituído'

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9,í - o LOcATÁRlo poderá executar todas as obras, modificaÇões ou benÍeitorias sem

prévia autorizaçáo ou conhecimento da LOCADOM, sempre que a utilização do imóvel

estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a cont'nuação do

presente contrato de locação. As benfeitorias necessárias que forem executâdas nessas

situaçôes seÍão posteriormente indenizadas pela LOCADORA'

9.2 - As benÍeitorias úteis, desde que autorizadas, seráo indenizáveis e permitem o exercicio

do direito de retenção.

9.3 - As benfeitorias voluptuárias seráo indenizáveis, caso haja prévia concordância da

LOCADORA. Caso náo haja concordância na indenização, poderão ser levantadas pelo

LOCATARIO, Ílnda a locaçáo, desde que sua retirada não afete a estnÍura e â substância

do imóvel.

9,4 - Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATARIO venham causar algum

dano ao imóvel, durante o periodo de locação, esse dano deve ser sanado a expensas do

LOCATÁRIO,

CLAUSULA DÉCIIIllA . DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

'lo.í - As despesas com o pagamento do aluguel l9!l"l-9..q:I1i:. "lcargos 
correráo à

;;;i" â";ó;i"ttã"tação orçãmentária: 2 PRÉFElrunn MUNIcIPAL DE ALro ALEGRE

óô'ãrúôÃit; oã pooLn EÍEcurlvo, 02 03 sEcRETARTA D-E Equ-gAçlo 'ESPoRTE
É L,qzÊÃ; óz1s ôo sEcRETARIA DE EDUcAÇAo ,ESPoRTE EW:117 EducaÉo; 12

izz ÃotninLir"çao GeÍal; 12 122 0046 SUPoRTE ADMINISTRATIVo; 12 122 0046 2012

oõõti üÀúúi.'É rúHc. or sec. MUNlc. DE EDUcAÇAoi 078 3'3'e0'36'00 outros

Serviços De Terceiros - Pessoa Física.

Página 5 dê 7



44

ESTADO DO üARÂNHÃO
SECRETARIA UNICIPAL DE EDUCAÇÃO ESPORTÉ E LAZER OE ALTO ALEGRE OO PINDARE.]IiA

CLÂUSULA DECIÍÚA PRliilEIRA - DA VISTORIA DO Ii'ÓVEL

í1.1 - A LOCADOM é reservado o direito de vistoriar o imóvel obleto do presente contrato

de locaçáo quando achar conveniente, desde que faça em horário compâtível cÔm o

funcionamento do órgão ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou em parte, rêssalvadas as

dependências que as circunstancias no momento as tornem privativas, ou as que pela

natureza das atividades nelas desenvolvidas, rêcomendam acesso rêservado a

determinados servidores.

11,2 - PaÂ tiel disposto no caput desta cláusula, o titular do óÍgão ocupantê do imóvel

objeto do presente instrumento ou quem for por este designado, acompanhará a

LOCADORA ou quem for por este designado, acompanhará a LOCADORA ou quem foÍ por

este designado no exercicio desse direito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

í2.1 - Durante o prazo estipulado para a duraçáo do contrato, nâo poderá a LoCADOM

reaver o imóvel alugado (art. 40 da Lei no. 8.245191).

í2.2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do §erviço público ou em

decorrênciademotivossupervenientes,rescindiropresentecontrato,semqualquerônus,
mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAçÃO

'13.1 - Este contrato, bem como oato que autoraza a contratação direta ou o extÍato

decorrente, deverá ser divulgado e mantido à disposiçáo do público em sitio eletrônico nos

termos do art. 72, parágrâfo único. da Lei 14.133121.

CLAUSULA DÉctMA QUARTA - Do FoRo

14,1 - Fica eleito o Foro da comarca responsável de Alto Alegre do Pindaré/l\íA' com

renúncia expressa de qualquer outro, por mai§ privilegiado que seia para dirimir quaisquer

dúvidas oriundas do presente instrumento.

E, por estarem assim justas, acerladas e contratadas, depois de lido e achado

conforme, as partes, por seus representantes legais, lirmam o presente instrumento em 03

(Íês) vias de igual teor e forma, para um só eÍeito, na presença de 02 (duas) testemunhas

que também os subscrevem

Alto Alegre do Pindare/[rA, 03 de janeiro dê 2025'
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TESTEMUNHAS:

cer:{ú,€4tU3 l\

Responsável legal da Locadora/Contrâtada
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